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            PROCESSO N°21DE 29 DE AGOSTO DE 2024 PROJETO DE LEI ORDINARIA  

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE MUNHOZ MG PARA O 

EXCERCICIO FINANCEIRO DE 2025” 

 

             A Lei Orçamentária Anual (LOA) é uma lei elaborada pelo Poder Executivo que estabelece 

as despesas e as receitas que serão realizadas no próximo ano. Nesta lei, está contido um 

planejamento de gastos que define as obras e os serviços que são prioritários para o Município, 

levando em conta os recursos disponíveis. Ela é elaborada com base nas diretrizes anteriormente 

apontadas pelo Plano Plurianual (PPA) e pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), ambos 

definidos pelo executivo, a partir de discussões  e planejamento de acordo com a necessidade do 

município.  Antes de ser sancionada a lei, a proposta orçamentária é analisada pelos vereadores que 

podem apresentar emendas ao projeto, de acordo com critérios estabelecidos pela LDO.      

      Esta  lei prevê a estimativa da receita e a fixação da despesa do Município. É dividida por temas 

como administração, saúde , educação, assistência social , transporte, etc. Prevê também quanto o 

município  vai arrecadar  para de fato executar os gastos programado. Essa arrecadação se dá por 

meio dos tributos (impostos, taxas e contribuições). 

   Este parecer técnico contábil tem o objetivo principal de analisar o Projeto de Lei em referência, a 

fim de fornecer informações técnicas e úteis aos vereadores, ao Plenário da Câmara, à Comissão  de 

Finanças, Orçamento e Tomada de Contas, se o Executivo ao elaborar esse Projeto de Lei teve o 

devido cuidado e o zelo de observar a legislação vigente sobre a matéria, quanto às exigências 

legais, o conteúdo e os requisitos mínimos para sua elaboração, o qual será apreciado e julgado pela 

Câmara Municipal . 

                      

PROJETO DE LEI: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

  I -  o plano plurianual; 

   II -  as diretrizes orçamentárias; 

    III -  os orçamentos anuais. 

   § 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 

I -  o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

        II -  o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
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        III -  o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 

vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 

mantidos pelo poder público. 

    § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 

sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia. 

    § 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano 

plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério 

populacional. 

    § 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da 

despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 

contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

Art.2°. Fica o poder Executivo autorizado a:  

I )– Abrir crédito  suplementares , respeitada as demais prescrições constitucionais e nos termos da 

lei federal n°4.320/1964, até o valor correspondente a 29% do total fixado no orçamento do 

município e em seus créditos adicionais; conforme a lei 4.320/64 Art. 40. São créditos adicionais, as 

autorizações de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em: 

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária; 

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica; 

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção 

intestina ou calamidade pública. 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto 

executivo. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 

disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. 

 

II ) - efetuar operações de crédito, inclusive as operações de crédito por antecipação de receita – 

ARO, obedecidos os dispositivos contidos no art. 32 e 38 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, nos termos do §8º do art. 165 da Constituição Federal.  

Conforme a LRF: 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 

durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 
        I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 
        II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de 

cada ano; 
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        III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da 

operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta 

substituir; 
        IV - estará proibida: 
        a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 
        b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

 
Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à 

realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles 

controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos 

e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 

atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 

créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto 

no caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 2o As operações relativas à dívida mobiliária  federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou 

de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

 

§ 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total 

dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, 

observado o seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 

financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de 

competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição 

financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de 

capital; 

III -  (VETADO) 

§ 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o 

Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas 

interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 

concessão de garantias. 

§ 5o Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na 

compensação automática de débitos e créditos. 

§ 6o  O prazo de validade da verificação dos limites e das condições de que trata este artigo e da 

análise realizada para a concessão de garantia pela União será de, no mínimo, 90 (noventa) dias e, 
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no máximo, 270 (duzentos e setenta) dias, a critério do Ministério da Fazenda.                       

(Incluído pela Lei Complementar nº 159, de 2017) 

§ 7º Poderá haver alteração da finalidade de operação de crédito de Estados, do Distrito Federal e de 

Municípios sem a necessidade de nova verificação pelo Ministério da Economia, desde que haja 

prévia e expressa autorização para tanto, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou em 

lei específica, que se demonstre a relação custo-benefício e o interesse econômico e social da 

operação e que não configure infração a dispositivo desta Lei Complementar.      (Incluído pela Lei 

Complementar nº 178, de 2021). 

 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 5
o
 O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano 

plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com 

os objetivos e metas constantes do documento de que trata o § 1
o
 do art. 4

o
; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6
o
 do art. 165 da Constituição, bem 

como das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de 

caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base 

na receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a)  (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1
o
 Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as 

atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 

§ 2
o
 O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de 

crédito adicional. 

§ 3
o
 A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá 

superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação 

específica. 

§ 4
o
 É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 

ilimitada. 

§ 5
o
 A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um 

exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua 

inclusão, conforme disposto no § 1
o
 do art. 167 da Constituição. 

                    DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS (do código penal) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art167%C2%A71
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  Art. 359-A. Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo, sem 

prévia autorização legislativa:         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos.         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena quem ordena, autoriza ou realiza operação de crédito, 

interno ou externo:         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

I - com inobservância de limite, condição ou montante estabelecido em lei ou em resolução do 

Senado Federal;         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

II - quando o montante da dívida consolidada ultrapassa o limite máximo autorizado por lei.         

(Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 

2000) 

 

  Art. 359-B. Ordenar ou autorizar a inscrição em restos a pagar, de despesa que não tenha 

sido previamente empenhada ou que exceda limite estabelecido em lei:         (Incluído pela Lei nº 

10.028, de 2000) Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.         (Incluído pela Lei nº 

10.028, de 2000) 

Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura         (Incluído pela Lei nº 10.028, 

de 2000) 

 

  Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do 

último ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício 

financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não tenha contrapartida 

suficiente de disponibilidade de caixa:         (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000) 

 

 Art. 167 da Constituição de 1988. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos 

orçamentários ou adicionais; 
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 

ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 
        IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do 
produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para 
as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de 
atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, 
XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 
8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo. 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º; 
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IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa 
 

 

CONCLUSÃO: 

 

Em análise a este projeto de lei, observei que as intenções de projetos e ações refere-se a 

continuidade da prestação de serviços para a população de Munhoz  já descritas no Plano 

Plurianual, como também elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentária. Nos termos regimentais, o 

projeto foi encaminhado a Comissão de Finanças, Orçamento e Tomada de Contas e  Contabilidade, 

que opinou favoravelmente quanto aos aspectos contábil financeiro e orçamentário . Este é o 

parecer Conjunto :  Ao exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação no 

aspecto  Orçamentário,  do presente projeto  21 de 29 de agosto de 2024 projeto de Lei Ordinária. 

Os Vereadores abaixo-assinados 

 

 

                                                     Cristina Ramos de Moura 

 

                     Vereadora 

 

 

       José Natalino Pereira                                                          Márcio José de Moura Bueno 

        Vereador (Revisor)                                                                        Vereador (Presidente) 

                                                            Vinicius Gonçalves de Faria                                         

                                                            CRC – SP 275714/O-1(contador) 

 

                                           Sem mais, agradeço e à disposição para quaisquer esclarecimentos.  

 

                                                          Munhoz, 04 de outubro  de 2024. 


